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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. WRIT IMPETRADO CONTRA A DECISÃO INDEFERITÓRIA 
DE LIMINAR EM HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO 
JULGADO. SÚMULA N. 691/STF. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a orientação consolidada na Súmula n. 691/STF, 
aplicável nesta Corte por analogia, não se conhece de habeas corpus 
impetrado contra a decisão do relator que indefere a liminar em 
outro writ requerido na origem, sob pena de supressão de instância. 
No entanto, havendo na decisão impugnada ilegalidade manifesta, 
abuso de poder ou teratologia, as Cortes Superiores têm entendido 
pela possibilidade de superação do mencionado óbice processual.
2. No caso, a custódia cautelar do agravante está, em princípio, 
justificada para a garantia da ordem pública em virtude do risco 
concreto de reiteração delitiva. Precedentes.
3. A controvérsia ora apresentada depende de aprofundamento do 
próprio mérito do writ, devendo-se reservar primeiramente ao 
Tribunal impetrado sua análise, sendo vedado a esta Corte Superior 
adiantar-se nesse exame, usurpando, de forma indevida, a 
competência da instância de origem.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
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Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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2. No caso, a custódia cautelar do agravante está, em princípio, 
justificada para a garantia da ordem pública em virtude do risco 
concreto de reiteração delitiva. Precedentes.
3. A controvérsia ora apresentada depende de aprofundamento do 
próprio mérito do writ, devendo-se reservar primeiramente ao 
Tribunal impetrado sua análise, sendo vedado a esta Corte Superior 
adiantar-se nesse exame, usurpando, de forma indevida, a 
competência da instância de origem.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARLON JUNIOR DE 

OLIVEIRA HONORATO contra a decisão da lavra da Presidência desta Corte 

Superior de Justiça, que indeferiu liminarmente o habeas corpus, com 
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fundamento no art. 21-E, inciso IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ (fls. 261-

263).

Consta que o agravante teve a prisão preventiva decretada no dia 

27/08/2024, pela suposta prática dos crimes tipificados nos arts. 155, § 4º, 

inciso II, 330 e 348, todos do Código Penal e 14 da Lei n. 10.826/2003.

Nas razões do regimental, sustenta a Defesa que deve ser superado o 

entendimento consolidado na Súmula n. 691/STF, alegando a ausência dos 

requisitos autorizadores da prisão preventiva e de fundamentação idônea do 

decreto prisional.

Informa que o acusado possui condições pessoais favoráveis.

Assevera a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 

da prisão.

Pleiteia, ao final, a submissão do feito ao órgão colegiado, a fim de 

que seja revogada a prisão preventiva, com ou sem a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão.

Há pedido de sustentação oral.

Contrarrazões às fls. 293-300.
 

VOTO

A irresignação não prospera.

De acordo com a orientação consolidada na Súmula n. 691/STF, 

aplicável nesta Corte por analogia, não se conhece do habeas corpus impetrado 

contra a decisão do relator que indefere a liminar em outro writ requerido na 

origem, sob pena de supressão de instância.

No entanto, havendo na decisão impugnada ilegalidade manifesta, 

abuso de poder ou teratologia, as Cortes Superiores têm entendido pela 

possibilidade de superação do mencionado óbice processual.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
SÚMULA N. 691 DO STF. DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE 
O PEDIDO. TERATOLOGIA OU FALTA DE RAZOABILIDADE NÃO 
EVIDENCIADAS DE PLANO. JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não 
tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que 
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691 
do Supremo Tribunal Federal (precedentes).
2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos 
casos de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
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razoabilidade.
(...).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 892.673/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/04/2024, DJe de 
03/05/2024).
 
Na hipótese, não se verifica a existência de ilegalidade manifesta apta 

a ensejar a concessão da ordem pleiteada.

No caso, ao decretar a prisão preventiva, o Juízo de origem consignou 

o seguinte (fls. 16-17; grifamos):
 
Para decretação ou manutenção da prisão preventiva deve ser 
observado o princípio da necessidade, devendo, para tanto, concorrer 
dois elementos: o periculum in libertatis ou o fumus comissi delicti.
A garantia da ordem pública, a conveniência da instrução criminal e 
assegurar a aplicação da lei penal constituem o periculum in libertatis. 
O fumus comissi delicti está presente quando há indícios suficientes 
de autoria e prova da existência do crime, o que no caso dos autos, 
trata-se de crime contra a vida.
No caso em exame, salta aos olhos a extrema gravidade em concreto 
do delito - no qual o denunciado, subtrai, do bolso do policial, a arma 
de fogo indicada.
Destaca- se que a arma acabara de ser apreendida, junto com Jovane, 
estando os policiais na tentativa de coloca-lo na viatura. Incialmente, 
Marlon se aproxima e atrapalha a ação policial e, no momento 
seguinte, retira a arma do bolso do policial.
Como indicado pelo MP, a atitude afrontosa às forças de segurança 
pública, demonstram a necessidade de segregação cautelar do 
denunciado, visando restabelecer o status quo violado, bem como a 
própria higidez da atuação do sistema de Justiça e Segurança Pública, 
sob pena de se chancelar condutas deste jaez, incrementando na 
população a sensação de insegurança e descrédito dos órgãos 
estatais.
Releva-se que Marlon ostenta inúmeras anotações criminais e é 
notoriamente conhecido por seu envolvimento no tráfico de 
drogas e a facção criminosa comando vermelho, desde sua 
infância, com aplicação de diversas medidas, inclusive de 
internação.
Outrossim, os elementos apurados até o momento demonstram a 
materialidade e fortes indícios de autoria, na pessoa do denunciado, 
inclusive com a gravação da ação por vídeo, que foram analisados por 
ocasião do deferimento da busca e apreensão da arma, que restou 
negativa. Ademais, o denunciado se evadiu do local, logo após os 
fatos, conforme mídias juntadas, não sendo localizado em seus 
endereços, por ocasião do cumprimento da busca e apreensão 
deferida.
Portanto, a periculosidade do custodiado e a necessidade de se 
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acautelar o meio social, que não pode ser velado, neste momento, por 
nenhuma outra medida cautelar; a necessidade de se assegurar a 
ordem pública e a aplicação da lei penal justificam o decreto.
 
Verifica-se, assim, que a custódia cautelar do agravante está, prima 

facie, justificada para a garantia da ordem pública, em virtude do risco 

concreto de reiteração delitiva. Tal circunstância é apta a justificar a 

segregação cautelar para garantia da ordem pública.

Com efeito,
 
[c]onforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade. (HC n. 682.732/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
23/11/2021, DJe de 26/11/2021).
 
Exemplificativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da natureza 
abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). 
Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, 
dos quais se se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo 
penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. O Juiz de primeira instância - em que pese ter afirmado, 
equivocadamente (com base no entendimento desta Corte 
Superior), que "a necessidade de manutenção do autuado no 
cárcere em que se encontra visa a conveniência da instrução 
criminal e da garantia de aplicação da lei penal, haja vista 
que não comprovou exercício de atividade laboral lícita antes 
de sua segregação, tampouco residência fixa no distrito da 
culpa - apontou, de forma idônea, a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando 
motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, ao 
salientar a reincidência de Fábio ("Fábio Gomes de Lima 
responde a outros procedimentos em trâmite na(o) 5ª Vara dos 
Crimes Punidos com Reclusão e Detenção da Comarca de 
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Goiânia-GO (autos n° 5153328-45.2021.8.09.0051 - por furto 
qualificado), 9ª Vara dos Crimes Punidos com Reclusão e 
Detenção da Comarca de Goiânia-GO (autos n° 5396487-
20.2022.8.09.0051 - por furto qualificado) e 3ª Vara Criminal 
da Comarca de Aparecida de Goiânia-GO (autos n° 5067726-
18.2023.8.09.0051 - por furto), bem como ostenta execução 
penal em trâmite na Vara de Execução Penal da Comarca de 
Goiânia-GO (autos n° 7004581-85.2022.8.09.0051 - SEEU), 
sendo reincidente").
3. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais 
do acusado, não se mostra adequada e suficiente a substituição da 
prisão preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 
do CPP).
4. O pedido de reconhecimento da incidência do princípio da 
insignificância consubstancia vedada inovação recursal - visto que não 
foi ventilado na impetração -, além de não ter sido analisado pela 
Corte local, a ensejar o reconhecimento da supressão de instância.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 879.457/GO, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
29/04/2024, DJe de 02/05/2024; grifamos).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO 
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA.
A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, 
em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 
312 do Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.
Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 
possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade.
No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva, além de citar 
o modus operandi do delito praticado para a subtração de 
diversos perfis de alumínio, durante o período noturno e 
mediante a invasão de estabelecimento comercial e escalada, 
destacou o fato de o paciente possuir anotações criminais por 
furto e passagem anterior pela mesma Central de custódia. 
Assim, faz-se necessária a segregação provisória como forma 
de acautelar a ordem pública.
Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
efetiva do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática 
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de novos crimes.
(...).
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 758.794/RJ, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
04/10/2022, DJe de 11/10/2022; grifamos).
 
Desse modo, tendo sido concretamente demonstrada a necessidade 

da prisão preventiva nos autos, não se mostra suficiente a aplicação de 

medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código 

de Processo Penal.

Outrossim, a suposta existência de condições pessoais favoráveis, por 

si só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso estejam 

presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar, como ocorre no 

caso. A propósito: AgRg no HC n. 894.821/MG, relator Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

13/05/2024, DJe de 15/05/2024, e AgRg no HC n. 850.531/SP, relator 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/11/2023, 

DJe de 17/11/2023.

Ademais, a matéria depende de aprofundamento do próprio mérito do 

writ, devendo-se reservar primeiramente ao Tribunal impetrado sua análise, 

sendo vedado a esta Corte Superior adiantar-se nesse exame, usurpando, de 

forma indevida, a competência da instância de origem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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